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cÁlmm DE yEREADORES DE tAyRA§ Do SUt @pplovrosdosul

PROJETO DE LEI N' 0312024.

Deçlara de Utilidade Pública o Grupo Cavalgada
da Integração do Município de Lawas do Sul-RS.

Arl I" Fica declarado de Utilidade Públiça o Grupo Cavalgada da Integração,
criado nü ano de 2000, que destina-se a conduzir a çentelha da Chama Crioula OÍicial do Estado

do RJo Grande do Sul a cidade de Lavras do Sd, para que seja dado início aos Festejos
Fan'oupilhas.

Aít. 2" O Grupo Cavalgada da Integração é uma entidade civil, sem fins
lucrativos, de caráter cultural, com intuito de manter viva a memória da cultura gaücha.

Afi. 3'Esta Lei entra em vigor na daÍa de sua pubiicação.
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JUSTIT'IÇATTVA:
Considerando que, nossa proposta de declarar O grupo Cavalgada da integração de Lavras

do Sul, de utilidade pública esta em conformidade Çom a Lei Municipal n" 3.ó39, de 2020, onde

estabelece condições paía o reconhecimentCI da Sociedade de Utilidade Pública;

Considerando que, os Cavalarianos da Cavalgada da Integração são detentares de uma
trajetoria ímpar, construida por meio da devoçâo pela cultura gaúcha e pela representatividade de

nússa terra, cumprida, ao longo dos anos, por onde járealizararâtn suas jornadas,

Considerando que, o Grupo Cavalgada da Integração de Lavras do Sul foi criado nü aflü
de 2üüü, por um grupo de tradicionalistas de diversos piquetes, convocados especificamente para

este fim, ou ssja, para {eahzaÍem as cavalgadas, conduzindo a Chama Crioula para e Sede do
Município de Lavras do Sul para dar início às comemorações da Semana Farroupilha;

Considsrando que, a partir daquele ano (2000), o grupo passou a "bater casc{}" na lcnga
estrada (de 20 a 22 km por dia) e, assim, ano a ano, seguiu buscando uma çentelha da Charna
Crioula Ofrcial do Estado do Rio Grande do Sul, nos municípios qut protagonizam o

acendimento da Chama Ofiçial do Estado, definidos pelo Congresso Tradi*i*nalista Anual d*
MTG e, desde então, o grupü âgregôu novos membros participantes e passou a denominar-se
GRTIPO DA CAVÀLGADA DÂ INTEGRAÇÃO;

Considerando que, o Grupo de Cavalarianos da Cavalgada da Integração represent4
orgulhosamente, nosso município pelas mais diversas regiões e cidades por onde chega"
elevando sua brilhante pígina da história aos quatro ventos, preservando os usos e costumes
autênticos do gaúcho, organizado e conservador de suas origens, Çom o eterno amor pelas
tradições do Rio Grande;

Considerando que, com a lei de utilidade pública o Grupo Cavalgada da Integração poderá
pleitear verba pública, assinar convênios visando ao reconhecimento e ao recebimento de
recursos a níveis federal, estadual e municipal;

Motivados por essas razões e devido à importância da nossa cooperação direcionada ao
Grupo Cavalgada da Integração, apresentamos à consideração dos nobre Colegas o presente
projeto de Iei legislativo.

Sala "Severino Silveird', da Càmara de Vereadores, 28 fevereira de 2A24.

do Progressistas
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PROJETO DE LEi N'03/2CI24

Deçiara de Utilidade Pública o Grupo Cavaigada
da Integração do Município de Lavras da Sul-RS.

Art. 1'Fica declarado de Utilidade Pública o Grupo Cavalgada da Integração,
criado nÕ anü de 2000, que destina-se a conduzir a centelha da Chama Crioula Oficial do Estado
do Rio Grande do Sul a cidade de Lavras do Sul, parâ que seja dado início aos Festejos
Farroupilhas.

Art. 2o O Grupo Cavalgada da Integração é uma entidade civil, sem fins
lucrativos, de caráter cultural, com intuito de manter vívaamemória da cultura gaúcha.

Art. 3'Esta Lei entra em vigoÍ na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA:
Considerando que, nossa proposta de declarar O grupo Cavalgada da integração de Lavras

do Sul, de utilidade pública está em conformidade com a Lei Municipal no 3.639, de 2020, onde
estabelece condições para o reconhecimento da Sociedade de Utilidade Pública;

ancada do progressistas

Considerando que, os Cavalarianos da Cavalgada da Integração são detentores de uma
trajetória ímpar, construída por meio da devoção pela cultura gaícha e pela representatividade de
nossa terra, cumpnda, ao longo dos anos, por onde járealizararam suas jornadas;

Considerando que, o Grupo Cavalgada da Integração de Lavras do Sul foi criado no ano
de 2000, por um grupo de tradicionalistas de diversos piquetes, convocados especificamente para
este Íim, ou seja, para realizaÍem as cavalgadas, conduzindo a Chama Crioula paÍa a Sedê do
Município de Lavras do Sul para dar inicio às comemorações da Semana Farroupiiha;

Consideran*.qu., a partir daquele ano (2000), o grupo passou a "bater cosca" na longa
esfrada (de 20 a 22 km por dia) e, assim, ano a ano, seguiú buscando uma centelha da ChamaCrioula oficial do Estado do Rio Grande do Sul, los municípios que protagonizam o
acendimento da Chama Oficial do Estado, definidos pelo Congressà Tradicionalista Anual doMTG e, desde 

"nti9,^o.qrupo 
agregou novos-membràs particilantes e passou a denominar-seGRI]PO DA CAVALGADA DA-INTEGRAÇÃO;

considerando que, o Grupo de cavalarianos da cavalg ada da Integração representa,orgulhosamente, nosso município pelas mais diversas regioes e cidades por onde chega,elevando sua brilhante página da história aos quatro ventos, preservando os usos e costumesautênticos do gaúcho, organizado e conservadôr de suas origens, com o eterno amor pelastradições do Rio Grande;

considerando que, com a lei de utilidade pública o Grupo Cavalgadada Integração poderápleitear verba pública, assinar convênios visándo uo- rà.ont 
"cimento 

e ao recebimento derecursos a níveis federal, estadual e rnunicipal,

Motivados por essas razões e devido à importância da nossa cooperação direcionada ao

ffi*:ffft]f;1,##."oçao, up"'"ntamos á consideraçâo dos nobr" ioregas o presenre

sala "severino Silveir a" , dacâmara de vereadores, 2 g fevereiro de 2024.
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R.EP$JBI.ITA FEDERATI\IA DE BRÂSIL
ESTADO DO RIO GRArÉDE DO SUI-

CSMARGA §E LÂVR.ES DO SI.JL
Lavras do Sul - CEp 923S0000

Rua Sâaria Bareelos de §ouza, B0§, FONE; {SS) 3ZSZ-{Z3A
Re-qistro de T'ltulos e Documentos e civil das pessoas Jurídicas_

klauro Raimundi Ferreira - Regisúrador Fúbtica

cE&.m§Ão

CERTIFICO, a pedido da parte intenessada, clue rêvendo nesta Servenfia o livro A-5 de pessoa
Jurídica desta cidade de Lavras do Sul/RS, à folha 1F, sob no í 93, em data de Zl de fevereiro de
2424, encontra-se registrada o(a) ATA DE FUNDAçÃ0 e E5TATUT9 SoCtAL, cujo teor é o
seguinte: REGISTRO: N" í93 - Foi apresentado pare registro por ASSOCIAÇÃO
TRADlcloNALlsrA BUSCA DA CHAMA cRloULA a ATA DE ÉUNDAçÃo e ESTATÜTS
§OCIA[-, o qualfoi protocolado no livro A-7, fls 231 sob número 3631, em Í 1lO1t2OZ4.

l deS

Atu no O1/2O23',{os vinte e quatrs dias do mês de outubro do ano de dois
lnil e rinte e três, rcunira:n-se os integrrantes da .4ssoçiação Tradiçionalista
Busca çia Charna Crioula, site nu rua Barôo do Rio ÍJranc* n" 761, Baíro
Centro, na cidade de Lavras do Sul-RS, errr Asscmbléia Çeral em prin:cira
e segunda chamada, para discutir a segurinÍe ordem do dia: I ) Âprovaçào do
listntrlxo §ccial da ncssa Associaç§.o 2) Eleiçâo e Pr:sse da Diretçria pârâ o
Biênio fO33.'3O3J, sendo norneado (.a) para secretariar os trabalhos por
unanirnidadc o Sr. Erncrson de Paula Cardoso. Ern obetliência ao ilçrn I da
prsscnte. tbra iirlt: e E$t.1tutro SQcial c aploYado por unanimidade pelos
prcsentes. ;\pós agualdar se € rempo hátril pracedeur-se a l:leiçâa da Nova
Diretsria ds nos:ra Entidade, presetr!çi, os sóçi.os t'undaclores, utt.: c§ntinlro
apursu-se a aprovaçào- pclos totos dos -Assoçiados presentes â Assembléia
<la t ]NICÁ CH.Â,PÂ apresentada t'orma<la pek:s seguintcs rnerrrbr<rs, Fara
urn mantlato de 0l t"dois) anr:s Riênio ?013,,30?5: Presidente: Bento Arlei
Rodrigues Simães. brasileiro- casa<lo. policial militar aposentado. portador
da CI n" lS?8945OO2, CPFTMF nc 4ü6.6ó7.44O-04, rcsidente e dermiciliadt:
na ruâ Barào do Rio Llraneo n" 761, Bairro (lentro, na cidadc de Lavras tlo
Sul-RS; !'ice-Prcsitlente: rtrndré Antônio Rocha, brasilcirs, casado,
policir*l militar aposentâdo, pottador da Ci ne 1O33380435. üPFI\,IF n"
i8i.tX0.44O-91. rcsidente e dornieiliado na rua Âtiraídes tulachado n" 145,
Baino Joãc Pa*lo Il,:ra cidacle cle l.arras do Sul-RS: l" §r:cre{ário:
Enrerson de l'asla CirrcIoso, brasileiro. solteiro, rnaisr. autônom()-
poftador da Cl n' 10445375.ió. CPFr,lvlI' n" 988.465.150-?2. residente e
domi*iliacia na l.lsl. do Cerrito n§ 34. no município de Lavras do §ul-R§; 2"
Secretáris: Arnanria ltibas Cabral, brasileira. solteira, rnaior. estudante.
prlrtâslora da CI n" I119390548. CPF,'MF n" 035.Í387.47O-OI, r*sidcnte e
drlrrriciliado nzr ruâ Pedxr lttlberto Tcixcira nc lSl. llairro Renasccnça. na
cidade de Lalras do Sul-RSl 1o 'I'esoureiro: José Ailton -lloreira C:abral,
brasileiro, casado. poiicial militar aposentado. portador cia Cl 11*

i0445,f3311, CPI'/IvIF e'505.798, 190-OO, . residenre e dorniciliado na rua
Pedro Robetto Teixeira n" I5I. Bairro Renascença, na citlade <1e l-avras clo
liut-R§; 2" -fessureiro: Ân*rcletr| VicerrtÊ §araiv*. brasileiro, solleiro.
maior. aur.ôno|no. porrador da Cl n" 4{J8,+3 I I 515, CPFr'l\.ÍF no 008.0gg.S90-
o.3, residente e donriciliado na rua Llubio Jr.rsc 'leixeira rf 1"17. Bairro
centro, na cirl:r«le de Lar,ras do sul-RS; Diretorr dc l,atrimônio: Robg.ta
Pires Soares. hrasileira. soltcira, lÍraior, secretária, portadora da Cl n.
:l 115859?9, L'Pl-i'iVíF n" 03L603.980-:1, residenle e tk>nriciliacla na rrra
Luizmar Martin n' I 'l i). tlairla Hospital, na ciclacle de Lavras clo sul-RS.
f}iretor §osial: (larlos Anlçrrio Rocha Bastos. brasileirn. com uniãcr
estár'cl- aulônonrro. porrarrJcr da CI n'|a :0.+4533483, CI>l,iMl- no
9()5.359.600--14, residente e domicili:rdo na r-ua Hipótito Ribeiro n" -1s9.
Bairro Centrtl. na çidadc dc Bage-R§; Direterra Cultural: .,{sa Lídia de

' t tl O:

Continua nâ próxima na páginâ
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Eegist!'o de Ttrtutos e Documentos e Civi! das Pessoas úí{rídieas

Mauro Raimundi Ferreira - Registndor Pitbliea
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Oliveinr lVlunhos: brasileira, corrt uniâ* cstál'el, funcionária pública
inunicipal. poiladcra ita CI n" I068?78,171. CPF;IIF n" 004.590.900-89.
lcsidente e donriciliada na rua Vicente,\gasta no 2;10, Bairro H*spital. na

cidade dc Lawas do §ul-R§; Conselhciros Fiseais Titulares: Rivelinn
Ilittencoul't do Nascimento, brasilciro, com união estávei, tuncionário
público municipal, portador da CI nn 9093650p28, CPFiIV{F t1o

491.043.09ü-87, resitlenl.c e domiciliado na localidade do Rincão dos
Biaggi, Io Distrito de Lavras clo Sul-R§; Csrlos Roherto §araiva §oares,
brzsileiro. casado. funcionário pirblieo municipal, portacior da CI na

5035377183. CPFii\,{F n" "13,1.079.940-87. rcsidentc e domiciliado na nra
l-uizrnirr iv{:r'tin nn 110. Bai:'ro Hospital. na cidadc dc Lalras do Sul-RS;
Andre Âlessandro de DuÍra Rocha, brasilciro. çorn união rlstá\'§l"
luncionário público rnunicipal. porlador da Cl n' 4081172258. CPF,,I'IF n*
004.59{J.q50-48, residente e domiciliado na rua Vicente Agosta n" 340,
Bairro Poty- fuledeiros, na cidade cle Lavras do Sul-RS; Conselheiros
Fiscais §uplentes: Junior Romário Teixeira -\Iunhos, brasilçiro, easado.
tlurcionário públii'o municipal, po*ador da Cl n" 9073792153, CPF/§'ÍF n'
9?q.405.440-3.1, residente e domiçiliaikr na rua Julio rle Castilhr.rs n'- 140.
llarimr Cent«r, na cidade de l.avras rto Sul-R§; lvluximiliano Miranda
G*rcirr, hrasilsiro, solteiro, maior, t'uncionário público municipal, porledor
da CI n" 8084308926, CPFrt{F n* 007"ó06.530-89, rcsidcntc e domiciliado
na rua Poul Hanis nn 830. Bain'o Yila Issbel, na cidade de Lar.ras da Sul-
RS; Lucas Teixeira Oliveira, brasileiro. solteiro. maior, trahalhador rural.
pocaclor da CI ns f0943f6018, CPI-i§.ll- n"' 019.ü13.0Sü-65. residente e
donriciliada na rua Julio de f-lastilhos n" -]50. llairro Cenrro. na cidade de
Lavras do sql-lts. Fisran<kr os eleitos prÊsentesr t-oram empossados dc
irnediato. pa-ssantlo a partir tlesta data a exercer os poderes c
responsabilida<Ies dctenninfldrs pelo esta&rÍo. Logo após. lerarn coloeados
a rlispusiçâo os espâços para maniÍêstaçôcs pcssoais dos presentes. que se
manitbstaram dantlo apoio e inccntivo aos trabalhos rla Nova l)ireroria. I
nada mais havendO A tratar, cncerrou-se a reunião, senclo por mim.
Ernerson dc Paula cardoso. Íavrarla a âta, sêndo lida, conferida e assinada
por todos os pnesentes. , /

i !- =-'.1 ;' l.; ,i
BENTO ÀruUrNCffi íGUES §IMÕE§

Cl n" !A28945{iil2

,r; ' CPF"I:íF rc" 4uú.8{t7-140-il4
# ;l,ttt,:SIDE-\TE
{!*7rti í'tt''- {-!- rt;-"í /'J',',,;7:-

EiVIERSON I}E PAT.LÀ CARDOSO
{;l n" l{.t44-537536

C P ! :',\,IF ;2" 988. 46-\. I S 0-7 ?
T'SECRETÁNTO 03
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ESTÂTUTO DA ÀSSOCnÇÃO TRÂDlClOfilALl§TÂ BUSCA BA CHAMA
CRIOULA

Câpitr,rlo I

DA DENOMIHAÇÃO, }IATUREZA, SEDE, FIN§ E DURÀÇÃO

Art. 10 A Associaçâo Tradicionalista Busca da Chama Crioula. fundada em

24fi012023 ivinte e quatro dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e

três), e umã pessoa jurídica de direito privado, etlnstituída na íorma de

sociedade civil de Íins náo econÔmicos, cÇm autonomia administrativa e

financeira. regendo-se pelo presente Estatuto e pela iegislação que lhe for
apticávei

Art 2ê A AssociaÇáo tem sede e foro na Çidacie de Lavra* do §ul-RS, Estado
do Rio Gra*de do §ul, com sede na

rua Barãc do Rio Brânco no 761 , no Baino Centro.

Art. 30 A Associação lem por finalidade incentivar a cultura e o tradicionalismo
em nosso Estadc, cultivando nossâs tradiçôes e costumes, primando semprê
pela Busca Anual da Chama Crioula. divuigando sua essêneia e seu significado
para o povo gaúcho.

Art. 40 A Assocíaçáo poderá íírmar eonvênios ou contratos e ãrticular-se, pela

Íormâ conveniente. corn orgãc ou entidades, públrcas ou privadas.

Ârt. 50 0 prazo de duraçâa é indetormrnado.

Gapitulo ll
DO PATRTMÔru|O, SUÂ CONSTTTUIçÃO Ê UTILIZAçÃO

ArL 6ô O patrimônio da Associagão Tradicionalista Busca da Chama Crioula
será composto de:
a) dotações ou subvenções eventuais, diretamente da União, dos Estados e
Municipios ou através de órgãos Públicos da Administração direta e indireta,
b) auxílios, contribuiçôes e subvenções de entidades públicas e privadas,
nacionais ou estrangeiras:
c) doaçoes ou legadcs:
d) rendas em seu favor constituidas por terceiros:
e) contribuição de seus associados.
Parágrafo únioo. A.§ rÊndas da Associação somente poderâo ser rsalizados
para a manutençác de seus objetivos.

Gapítulo lll
DA ADMINTSTRAÇÃO

3deS
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Art. 70 A AssociaSo tem como orgãos deliberativos e administrativos â

Ass*mbléia Geral, a Diretoria e o Conseiho Fiscal.

ÀÉ. 80 A Assembiéia Geral, órgâo soherano da entidade, será constituída por
todos 09 sócios em pleno gozo de seus direitos estatutários.

Art. 90 Sâo atribuiçoes da Assembléia Gerat:
l- eleger og membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e seus respectivos
suplentes;
ll- deliberar sobre o orçâmento anual e sobre o pÍogrâma de trabalho elaborado
pela Diretoria, ouvido previamente quânto àquele, o Coneelho Fiscal;
lll- *xaminar o relatório da Diretoriã e deliberar sobre o balanço e âs contas,
apês pareer do Conselho Fiscal;
lV- deiiberar sobre a conveniência de aquisição, alíenação ou oneração de
bens pertenoentes à Associaçâo:
V- decidir sabre a reforrna do presente Estatuto;
Vl- autorrzar a celebraçâo de convênios e acordos com entidades públicas ou
privadas;
Vll - decidir sobre a extinção dâ Associação e o destino do patrinrÕnio.

Art. 10 A Assembiéia Geral se reunirá ordinariarnente na primeira quinzena de
janairo de cada ano, quando convocada pelo seu presidente, por seu substituto
legal ou ainda por no mínimo 113 de seue membros, pãra.
I - tomar conhecrrnento da dotaçâo orÇãrnentáría e planejamento de atividades
para a Associação;
ll - deliberar sobre u relatôrio aprêsÊntado pela Diretoria eobrs ae atividades
referentes ao exerçiçiq soçial encenado.

Art. '11 A Assemblêia Geral se reunirá extraordinâriamente quando convscada
l- por seu Presidente;
ll - pela Diretoria;
lll- pelo Conselho Fiscal;
lV - pcr 1/3 dç seus membros.

Art, í2 A convocação das rÊuniÕes ordinárias ou extraordinârias será feita
mediãnte edital, com pauta dog ãssun'tos ã serem tretados, a ser fixado na
sede da entidade e em outrog locaís públicos, com antecedência minima de
oito (8i dias.
Parágrafo Único; As reuniÕes ordinárias e extraordináriae ínstâlar-sê-ão êm
primeira convocaçáo, com a presenÇâ mínlma de dois têrÇo§ (2/3) dos
integrantes da Assemblêra Geral e em segunda convocaçâc. trinta (30) minutos
após, com qualquer número de presentes.

Àrt.13 A Oiretoria ê composta de:
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I - PresiCentê;
Il - Viçe-Prssidente;
Itl- 10 Secratário:
iV - 2ç §eçletârio;
V - 1§ Tesoureiroi
Vl - Ze Tesoureiro;
vll- DiretoÍ de Pãtrimônio:
lX- Diretor §ocial;
X- Diretor Cultural;
Xl-3 Conselheiros Titulares do Conselho Fiscal:
Xll- 3 Conselheiros §uplentes do Cçnselho Fiscâ|.
Parágrafo Primeiro. O rnandada dos inlegrantes da Diretoria serià de 2 (doís)

anos. permitida a reeteição por âpenas mais um periodo.

Farágrafo Segundo: Ao Constituir a Chapa pâre concsrer no Pleito Eleitoral
não será necessário con§âr os nomes do Diretor de Patrimônio, Diretor Social
e Diretor Cuttural.

Art. t4 Oconendo vâga em qualquer cargo de titular da Diretoria. caberá ao
respectivo supiente substituí-lo até o fim do período para que foi eleito.

Àrt 15 Ocsrrencjo vaga entre os integrantes suplentes da Diretoria, a
Assembléia Geral se reunírá no prazo máximo de trinta dias após a vacância,
para eleger o nova integrante.

Àt. 16 Campete à Diretoria;
| - elabcrar e exeeutâr o programa anual de atividades:
ll- elabarar e êpresentãr a Assêmblóia Geral o relatorio ânual e o respectivo
demonstrativo de resultados do exercicio findo:
lll- elaborar o orçamento da raceita e despesas pâra o exsícÍcio seguinte.
lV- elaborar os departamentos da Associação:
V- entrosar-se com instituiçÕes públicas e pnvadas, para mútua colaboração
em atividades de interesse côlnum

Arl- 17 Compete ao Presidente:
l- representar a Associação ativa e passlvamente, iudiciâl ê extrajudicialmente;
ll- cumprir e fazer cumprir este Estatuto e os demais regimentos intemos;
ill - ccnvocar e presidir as reuniÕes da Diretoria;
lV - dirigir e supervisionar todas as aüvidades da Associaçâo;
v- assinar guersquer documentos relatívos âs operaçÕes ativas da Assaciaçáo,

Art{8 Competê ao Více-Presidente:
l- substituir o Presidente na suã ausência ou impossíbitidade em todos os atos
da Assocração;
It- cumprir e Íazer cumprir este Estatuto;
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Art tS Compete as 1o Sacretário:
l- secretariâr as reuniÕes das Assemblêias Gerais e da Siretoria e redigir atas;

tl- manter organizeda a secretAria. com 0§ respectivOS livrOs

correspondê*cias.

6des

6

ArL Zg Compete ao 2" Sesretário Colaborar com o 10 Secretário, bem como

substitut-lo em suâ§ faltas e impedimentos.

Ârt. 21 Compete ao 10 Tesoureiro:

I - arreCadar e COntabiliear as cOntribuiçÔeg. rÊndas, auxilioe e donativos

efetuados à Associação, rnantêndô em dia a escrituraçáo;

ll - efetuar os §agãmentos de todâ§ â§ obrigaçüee da Assooiaçâo;

lll- acompanhar e supervislonar os trabalhos dê Ê.ontabilidade da Associação,

contratadoE com profi+sionais habilitados, cuidando para que todas as

obrigaçÕes fiscais e trabalhistas sejam devidâmente cumpridas em tempo hábil:

lV- apre§entAr relatprios de receitas e dêspesas, sÊmpre que forenr solicitadas:

V- apresentar o relatorio finaneeiro parâ §êÍ subrnetido à Àssemblêis Gerall

Vl- apreSentAr $Eme§tralmeRte O hâlân§Ête dê Íecêilas e despesas ao

Conselho Fiscal;
Vll- publicar anualmente a demon§tração das receitas e despesas rçalizadas

no exercício;
Vlll- elaborsr, cçrn base nO orÇAmento realizado no exescicio, a proposta

orçarnenLária paia o exercício seguinte a ser submetida à DiretOria, para

posteriÕr apreciaçâo da Assemblêia Geral:

lX - manter todo o numerário em estabelecido de erédito;

X. con*ervar Sob sUâ §uArda a re§Pofissbilidade, tod§§ 3s documentos

relativos à tesouraria:
Xl, assinar, em conjunlo ccm o Presidente, t§dg§ oS cheques êmilld*§ pela

Associaçâo.

ArL 22 Campete ao 2o TesOureirO colabofâr c6m c 10 Tesoureirg, bem como

subslituí-lo em suas faltas e impedimento§.

Art, â3 O §onselho Fiscal será constituído por {03} pessoês de reconhecida

idoneidade e seus respectivoe suplentes, eleitos pela Assembléia G*ra!
permitida apenas uma reconduçao.
ParágrafO únÍco. O mandAto do Con*elho Fiscal será coincidênte com o

mandato da Diretoria.

Art. 24 Ocorrendo vaga em qualquer cargo do titular do §onselhs Fisçal eâberá

ao respecÍivo suplente substitui-lo até o fim do mandato para qualfoi eleÍte.

eentinua nâ próximna nâ páginã
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Art 2§ Oconendo vaga entrê os integrantes suplentes do Conselho Fiscal

caberá ao iesp€ctivo suplente substituí-io até o fim do mandato parâ o qualioi
eleito.

Art. 26 Campete ao Diretor de Patrimônio, o|ganizar a pai't6 patrirnonial da

Associação arincipalmente equipamentos, suprirnentss, bens moveis, atuando
na organizagâo e estruturãçâo da entídade.

ArL 27 Compete ao Diretor Socíal, organizar a parte campeira da Associação e

as prornoçÕes que visem o engrandecimento de nossa Assaciaçáo.

Art. 28 Compete ao Diretor Cultural, organizar a pârte dos DesÍiles 0a

Associação e a Busca da Chama, bem somo participar nas demais atividades
que visam o engrandeeimento de nôsso chão.

ArL 29 Compete ao Conselho Fiscal:
l- examiner os documentos e livros de eserituraÇâo da entídade;
ll- êxam,nar o balancete sernestral apresentado pelo Tesoureiro, opinando
a respeito;
lll- apreciar os balanços e inventários quê acompanham o relatório anual da
Diretoria;
lV- opinar sobre a aquisiçáo. âliênâçãô e oneração de bens pertencentes á
Âssociaçâo.
Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á a cada seis iô) meses e
extraordinariemente, sêmpre que necessário.

Capítulo lV
pA§ BI§PO§|çÔES GERAT§ E TRANSTTóRIaS

Art 30 Çs soeios e dirigente* da Associação não respondem solidária nem
subsidiar"iamente pelas obrigaçôes da Entidade

Àrt 3í A Associação Tradicionalista Busca dâ C|râma Crioula é composta por
número ilinritado de associados, distribuidos em categorias de fundadores,
efetivas e contribuintes.
l-§ão §ôcios Fundadores, os que estavarr presentes quando da eonstituiçâo
da Associação;
tl- Sâe Socios Efetivos, os associados adrnitidos apos a funCaçáo da
Associaçâo;
lll- são §ôeios contríbuintes, os associados pessoas fisicas ou iurtdicas
que âpoÍêm os objetívos da AssociaÇão contribuindo financeiramente ou
através de outras açôes e que tenham seus nomes aprovados pela Diretoria.

Art 32 §ão Direitos dos Associadss:
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l- díscutir, prspor, votar e ser votado;
ll- iicenciar-se da entidade quândo mudar de domicílio. relngressando eom
as prerrogativas anteriormente adquiridas:
lll- gozar dos beneficios proporeionados pela asscciaçáo.

ÀrL 33 São §everes dos Associados:
l- cumprir fielmente as disposiçÕes deste estatuto;
ll- açeitar e deoempenhar com zelo e dedicação o cargo a que for nomeado
com zelo e ciedicação
lll- ciivulgar os trabalhos dâ Assacieção. visando o estimulo dos membros e
o fortalecimento desta.

Art. 34 Requisitos para Admissâo dos Associados:
l- para ser considerado associado o candidato tem que perticiper no mínimo em
1 (umâ) Cavalgada em Busca da Chama Crioula;

ll- ser Brasileira Nato ou Naturelizado;
llf- ter acima de 18 {dezoito) anos de idade;
lV-Ser tradicionalista e voltado para o cultivo das tradiçôes do Estado do

Rio Grande do Sul-RS.

Art 35 Requisitos para Demissão dos Associados:
l- o associado poderá ser eliminado da associaçáo em vifiude de infraçáo legal
ou estatutária, mediante terme firmado aprovado em reunião de Diretoria ccm
cs motivos que a determinãrâm para nãa ser maiç considerads associado,

ll- por ato unilateral e pessoal do associado, mediante r€querimênto
drrigrdo ao PresiCente

Art. 36 Requisitos para a Exclusão dos Associados:
I- morte da pessoa física;

ll-incapacidade civil não suprida;
lll- deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou

permanência na cooperativa.

Ârt 37 Todas as decisÕes que digam respeito a Admissâo, Demissão e
Exclusão de Assocrados, serão de competência cxçlusiva da Diretoria da
Associaçâo respeitado em todos os cãsos o Direito consütucional do
Contraditório e da Ampla defesa, onde fçr neçessário,

Art. 38 A Diretoria elegerá sua Diretoria e conselho concomitanteínente a
reuniâü de Fundaçáo da Associação.

Art 39 Os cargos dos órgãos de administração da Ass*ciação não são
remunerados. seja a que título for, ficancjo expre§§arnente vedado por parte de

8de9

t

Continua na proxirna na página

( | I rí



R.EPUBI.ÍGA FEDÊRATIVÂ §CI BRA§IL
ESTABG DO RIO GRANMH PO §UL

GONNARCA DE LAVRA§ DO SUL
Lavras do Sul - CEP 97390000

Rua âfiaria Barcelos de Souza,30§, FONE: (55) 3282-7}gg
Reqastro de Títr!tros e Documentogg-Cjv*ll das Pessoas Jurídiças

Mauro Raimundi Ferreira - RegísÍrador Fúhlícs

Continuação da página anterior

seus integrantes o recebimento d€ quãlquêr lucÍo. grâtificã9ão, bonificaçáo ou
vãntâgern-

Art. 4O () quorum de detiberação sêrá de 2Í3 (dois terçô§) dâ As§êrnbléia
Geral, em reuniâo extraôrdinária. para âe sêguintes hipóteses:
t- alteraçãô e reforma do Estatuto;
ll- alienaçâc de bens imôveis e gravaçáo de Ônu§ reais sobre o§ mesmoai
lll- aprovação de tomada de emprÉstimos finatlceiros:
lV- exlinção da Associaçâo.

Art. 41 A Associaçáo poderá ser extinçáo em Assembléia Geral, mediante
votaçáo em r*unlão ordinária instalada em primerra convocâÇão, com a
presença minima de dois terÇ(}§ (213) dos integrântes ê em segunda
convecaçã(}, trinta (3o) minuto§ ãpÓ§. c()rn quatquôr núrner(.) de pregentes.
ParágraÍo Único: Decidada a extinç:ão dâ Associação, §eu patrimÔniâ, apôs
satisfeitâs âs obrigãções assumidâs, sêrá incorporado ao de outra Associãção
congênêrê. conforme decidido na Assembléia Geral.

Art. 42 O exercÍcio financeiro dâ Associaçáo coincidtíá com o ano civil.

Art. 43 O (}rÇãmento da AssociâÇâo TÍadicionalista Busca da Charna ()ri{)uta
seíá un$, ânuál e compreenderá todas ãs redleitã§ ê clespesas. compot'tdo-se
Ce estiffiativa de receita e discriminaÇáo analitisâs dâs despesâs.

ArL 44 Para Õ associsdo poder côncorrer a Presidência cta }qssociaçá'J te que
no mÍnimo ter parlicipâdo êrr' 3 (rrês) Cavalgadas êm Busca da Chama Crioula

Art.45 ()s associados têrão direitos a votar e ser votado, pârticipândo
ativamÊnte dae Assemblêias €erâis, integrando Diretoria e Conselhos, com
clirerto â vô2, estando inseridós em todos os atos da Associação- gozândo dos
seus benefícios. podendo ainda rêguêreÍ a suâ dêÉligaçáô, r€§poneabilizsndo-
se pelo pâgâmênto das contribuiÇôee eoeíais (se houverêm), devendo cumprir
este Estãtuto Social côí'r boâ fé, pãrtícipar e mânlêr se informado de todas Es
atividades da AssociaÇâo e sê eleitos currprir corn z€lo suâs obrigâçôes,
prêstândo cÕntãs e cÕfttribuifido para a concretizaçâo dos seus obietivos da
ênlidãde.

Art. 46 Og casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela
Assembiêia Geral. ficanilo eleito o forc cia Comarea de Lavras do SLJI, para
sanar possíveis dúvicJ as

rrlrF{TO qm-rr,hbnrt á,;"
L'r i2 ta2sç1s0.)2
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E§TATUTO DA ASSOCIAÇÃO TRADICIONALISTA BUSCA DA CHAMA
CRIOULA

CapÍtulo I

DA DENCIMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E DURAçÃO

Art. 1o A Associação Tradicionalista Busca da Chama Crioula, fundada em

2411012A23 (vinte e quatro dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e

três), e uma pessoa jurídica de direito privado, constituída na forma de

sociedade civil de fins não econômicos, com autonomia administrativa e
financeira, regendo-se peio presente Estatuto e pela legisiação que lhe for
aplicável"

Art.2o A Associação tem sede e foro na Cidade de Lavras do Sul-RS, Estado

do Rio Grande do Sul, com sede na

rua Barão do Rio Branco no 761, no Bairro Centro.

Art. 30 A Associação tem por finalidade incentivar a cultura e o tradicionalismo
em nosso Estado, cultivando nossas tradiçÕes e costumes, primando sempre
pela Busca Anual da Chama Crioula, divulgando sua essência e seu significado
para o povo gaúcho.

Art. 40 A Associação poderá firmar convênios ou contratos e articular-se, pela

forma conveniente, com orgão ou entidades, públicas ou privadas,

Art. 50 O prazo de duração é indeterminado

Capítulo ll
DO pATRtMÔNrO, SUA CONST|TUTÇÃO E UTILIZAçÃO

Art. 6o O patrimônio da Associação Tradicionalista Busca da Chama Crioula
será composto de:
a) dotaçÕes ou subvençÕes eventuais, diretarnente da União, dos Estados e

tVlunicípios ou através de órgãos Públicos da AdministraÇão direta e indireta;
b) auxíiios, contribuíções e subvençÕes de entidades publicas e privadas,
nacionais ou estrangeiras;
c) doações ou legados;
d) rendas em seu favor constituídas por terceiros;
e) contribuição de seus associados.
Parágrafo único. As rendas da Associação somente poderão ser realizados
para a manutenção de seus objetivos.

Capítulo lll
DA ADMTNTSTRAçÃO

.Ê .1 ,tr



Art. 70 A Associação tem como órgãos deliberativos e administrativos a
Assembléia Geral, a Diretoria e o Conselho Fiscal.

Art. 80 A Assembléia Geral, órgão soberano da entidade, será constituída por

todos os socios em pleno gozo de seus direitos estatutários.

Art. 90 São atribuiçÕes da Assembléia Geral:

l- eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e seus respectivos

suplentes;
ll- deliberar sobre o orçamento anual e sobre o programa de trabalho elaborado
pela Diretoria, ouvido previamente quanto àquele, o Conselho Fiscal;

lll- examinar o relatório da Diretoria e deliberar sobre o balanço e as contas,

apos parecer do Conselho Fiscal;

lV- deliberar sobre a conveniência de aquisição, alienação ou oneração de

bens pertencentes à Associação;
V- decidir sobre a reforma do presente Estatuto;

Vl- autorizar a celebração de convênios e acordos com entidades públicas ou

privadas;

Vll - decidir sobre a extinção da Associação e o destino do patrimônio.

Art. 10 A Assembléia Geral se reunirá ordinariamente na primeira quinzena de
janeiro de cada ano, quando convocada pelo seu presidente, por seu substituto

legal ou ainda por no mínimo 113 de seus mêmbros, para:

I - tomar conhecimento da dotação orçamentária e planejamento de atividades
para a Associação;
ll - deliberar sobre o relatorio apresentado pela Diretoria sobre as atividades
referentes ao exercício social encerrado.

Art. 11 A Assembléia Geral se reunirá extraordinariamente quando convocada
| - por seu Presidente;
ll - pela Diretoria;
lll - pelo Conselho Fiscal;
lV - por 113 de seus membros.

Art. 12 A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinárias será feíta
mediante edital, com pauta dos assuntos a serem tratados, a ser fixado na
sede da entidade e em outros locais públicos, com antecedência mínima de
oito (8) dias.
Parágrafo Unico: As reuniões ordinárias e extraordinárias instalar-se-ão em
primeira convocação, com a presenÇa mínima de dois terços (213) dos
integrantes da Assembleia Geral e em segunda convocação, trinta (30) minutos
após, com qualquer núrnero de presentes.

Art. 13 A Diretoria é composta de:

l

I

i
rl

rl

"{



[- Presidente;
ll - Vice-Presidente;
lll - 1o Secretário;
lV - 2o Secretário;
V - 1o Tesoureiro;
Vl - 20 Tesoureiro;
Vll- Diretor de Patrimônio;
lX- Diretor Social;
X- Diretor Cultural;
Xl-3 Conselheiros Titulares do Conselho Fiscal;

Xll- 3 Conselheiros Suplentes do Conselho Fiscal.

Parágrafo Primeiro. O mandado dos integrantes da Diretoria será de 2 (dois)

anos, permitida a reeleição por apenas maís um período.

ParágraÍo Segundo: Ao Constituir a Chapa para concorrer no Pleito Eleitoral
não será necessário constar os nomes do Diretor de Patrimônio, Diretor Social

e Diretor Cultural.

Art. 14 Ocorrendo vaga em qualquer cargo de titular da Diretoria, caberá ao

respectivo suplente substituí-lo até o fim do período para que foi eleito.

Art. 15 Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes da Diretoria, a
Assembléia Geral se reunirá no prazo máximo de trinta dias apos a vacância,
para eleger o novo integrante.

Art. 16 Compete à Diretoria:
| - elaborar e executar o programa anual de atividades;
ll- elaborar e apresentar a Assembleia Geral o relatorio anual e o respectivo
demonstrativo de resultados do exercício findo;
Ill- elaborar o orçamento da receita e despesas para o exercício seguinte;
lV- elaborar os departamentos da Associação;
V- entrosar-se corn instituiçÕes públicas e privadas, para mútua colaboração
em atividades de interesse comum

Art.17 Compete ao Presidente:
l- representar a Associação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
ll- curnprir e fazer cumprir este Estatuto e os demais regimentos internos;
lll - convocar e presidir as reuniÕes da Diretoria;
lV - dirigir e supervisionar todas as atividades da Associação;
V- assinar quaisquer documentos relativos às operaçÕes ativas da Associação.

Art.l I Çompete ao Vice-Presidente:
l- substituir o Presidente na sua ausência ou impossibilidade em todos os atos
da Associação;
Il- cumprir e fazer cumprir este Estatuto;
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Art. 19 Compete ao 1o Secretário:
l- secretariar as reuniões das Assembleias Gerais e da Diretoria e redigir atas;

ll- manter organízada a secretaria, com os respectivos livros
correspondências.

ô

Art. 20 Compete ao 2o Secretário colaborar com o 10 Secretário, bem como

substituí-lo em suas faltas e impedimentos.

Art.2l Compete ao 1o Tesoureiro:
| - arrecadar e contabilizar as contribuiçÕes, rendas, auxÍlios e donativos
efetuados à Associação, mantendo em dia a escrituração;
ll - efetuar os pagamentos de todas as obrigaçÕes da Associação;
lll- acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade da Associação,
contratados com profissionais habilitados, cuidando para que todas as

obrigaçÕes fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo habil,
lV- apresentar relatorios de receitas e despesas, sempre que forem solicitadas;
V- apresentar o reiatório fínanceiro para ser submetido à Assembléia Geral,

Vl- apresentar semestralmente o balancete de receitas e despesas ao

Conselho Fiscal;
Vll- publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas
no exercíçio;
Vlll- elaborar, com base no orçamento realizado no exercício, a proposta

orçamentária paru o exercício seguinte a ser submetida à Diretoria, para
posterior apreciaçáo da Assembléia Geral;
tX - manter todo o numerário em estabelecido de crédito;
X- conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos
relativos à tesouraria;
Xl- assinar, em conjunto com o Presidente, todos os cheques emitidos pela

Associação,

Art. 22 Compete ao 20 Tesoureiro colaborar com o 1o Tesoureiro, bem como
substituí-lo em suas faltas e impedimentos.

Art. 23 O Conselho Fiscal será constituído por (03) pessoas de reconhecida
idoneidade e seus respectivos suplentes, eleitos pela Assembléia Geral,
permitida apenas uma recondução.
Parágrafo único. O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o
mandato da Diretoria,

Art. 24 Ocorrendo vaga em qualquer cargo do titular do Conselho Fiscal caberá
ao respectivo suplente substituí-lo até o fim do mandato para qual foi eleito. I
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Art. 25 Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal

caberá ao respectivo suplente substituí-lo até o fim do mandato para o qual foi

eleito.

Art. 26 Compete ao Diretor de Patrimônio, organizar a parte patrimonial da

Associação, principalmente equipamentos, suprimentos, bens móveis, atuando

na organização e estruturação da entidade.

Arl.27 Compete ao Diretor Social, organizar a parte campeira da Associação e
as promoçÕes que visem o engrandecimento de nossa Associação.

Art. 28 Compete ao Diretor Cultural, organizar a parte dos Desfiles da

Associação e a Busca da Chama, bem como participar nas demais atividades
que visem o engrandecimento de nosso chão.

Art. 29 Compete ao Conselho Fiscal:

l- examinar os documentos e livros de escrituração da entidade;
ll- examinar o balancete semestral apresentado pelo Tesoureiro, opinando
a respeito;
lll- apreciar os balanços e inventários que acompanham o relatório anual da

Diretoria;
lV- opinar sobre a aquisição, alienação e oneração de bens pertencentes à
Associação.
Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á a cada seis (6) meses e

extraordinariamente, sempre que neÇessário,

Capítulo lV
DAS DTSPOSTÇÕES GERATS E TRANSTTORTAS

Art. 30 Os sócios e dirigentes da Associação não respondem solidária nem

subsidiariamente pelas obrigaçÕes da Entidade.

Art. 31 A Associação Tradicionalista Busca da Chama Crioula é composta por
número ilimitado de associados, distribuídos em categorias de fundadores,
efetivos e contribuintes.
l-São Socios Fundadores, os que estavam presentes quando da constituição
da Associação;
ll- São Socios Efetivos, os associados adrnitidos apos a fundação da
Associação;
lll- Sâo Sócios Contribuintes, os associados pessoas físicas ou jurídicas
que apoiem os objetivos da Associação contribuindo financeiramente ou
através de outras açÕes e que tenham seus nomes aprovados pela Diretoria.
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Art. 32 São Díreitos dos Associados



l- discutir, propor, votar e ser votado;
ll- licenciar-se da entidade quando mudar de domicÍlio, reingressando com

as prerrogativas anteriormente adquiridas;
lll- gozar dos benefícios proporcionados pela associação.

Art. 33 São Deveres dos Associados:

l- cumprir fielmente as disposições deste estatuto;

ll- aceitar e desempenhar com zelo e dedicação o cargo a que for nomeado

com zelo e dedicação;
lll- divulgar os trabalhos da Associação, visando o estímulo dos membros e

o fortalecimento desta.

Art. 34 Requisitos para Admissão dos Associados:

l- para ser considerado associado o candidato tem que participar no mínimo em

1 (uma) Cavalgada em Busca da Chama Crioula;
ll- ser Brasileiro Nato ou Naturalizado;
lll- ter acima de 18 (dezoito) anos de idade;

lV-Ser tradicionalista e voltado para o cultivo das tradições do Estado do

Rio Grande do Sul-RS.

Art. 35 Requisitos para Demissâo dos Associados:
l- o associado poderá ser eliminado da associação em virtude de infração legal

ou estatutária, mediante termo firmado aprovado em reunião de Diretoria com

os motivos que a determínaram para não ser mais considerado associado;
ll- por ato unilateral e pessoal do associado, mediante requerimento

dirigido ao Presidente.

Art. 36 Requisitos para a Exclusão dos Associados:
l- morte da pessoa física;

ll-incapacidade civil não suprida;
tll- deixar de atender aos requisitos estatutários de

permanência na cooperativa.
ingresso ou

Art. 37 Todas as decisões que digam respeito a Admissâo, Demissão e
Exclusão de Associados, serão de competência exclusiva da Diretoria da
Associação, respeitado em todos os casos o Direito Constitucional do
Contraditório e da Ampla defesa, onde for necessário.

Art. 38 A Diretoria elegerá sua Diretoria e Conselho concomitantemente a
reunião de Fundação da Associação.

Art. 39 Os cargos dos orgãos de administração da Associação não são
remunerados, seja a que título for, ficando expressamente vedado por parte de
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seus integrantes o recebimento de qualquer lucro, gratificação, bonificação ou

vantagem.

Art. 40 O quorum de detiberação será de 2/3 (dois terços) da Assembleia

Geral, em reunião extraordinária, para as seguintes hipóteses:

l- alteração e reforma do Estatuto;

ll- alienação de bens imóveis e gravação de ônus reais sobre os mesmos;

lll- aprovação de tomada de empréstimos financeiros;

tV- extinção da Associação.

Art. 41 A Associação poderá ser extinção em Assembleia Geral, mediante

votação em reunião ordinária instalada em primeira convocação, com a
presença mínima de dois terços (213) dos integrantes e em segunda

convocação, trinta (30) minutos apos, com qualquer número de presentes.

Parágrafo Unico: Decidida a extinção da Associação, Seu patrimÔnio, apos

satisfeitas as obrigaçÕes assumidas, será incorporado ao de outra Associação

congênere, conforme decidido na Assembléia Geral.

Art.42 O exercício financeiro da Associação coincidirá com o ano civil

Art. 43 O orçamento da Associação Tradicionalista Busca da Chama Crioula

será uno, anual e compreenderá todas as receitas e despesas, compondo-se

de estimativa de receita e discriminação analíticas das despesas.

Art. 44 Para o associado poder concorrer a Presidência da Associação te que

no mínimo ter participado em 3 (três) Cavalgadas em Busca da Chama Crioula.

Art.45 Os associados terão direitos a votar e ser votado, participando
ativamente das Assembléias Gerais, integrando Diretoria e Conselhos, com
direito avoz, estando inseridos em todos os atos da Associação, gozando dos
seus benefícios, podendo ainda requerer a sua desligação, responsabilizando-
se pelo pagamento das contribuições sociais (se houverem), devendo cumprir
este Estatuto Social com boa fé, participar e manter se informado de todas as
atividades da Associação e se eleitos cumprir com zelo suas obrigações,
prestando contas e contribuindo para a concretizaçáo dos seus objetivos da
entidade.

Art. 46 Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela
Assembléia Geral, ficando eleito o foro da Comarca de Lavras do Sul, para
sanar possiveis dúvidas
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Rua Julio de Castilhos, 373 - CEP 97390-000 - Lavras do Sul - RS - rvww.tjrsjus.br

CERTTDÃO - DrREÇÃO DO FORO DA COMARCA DE LAYRAS DO §UL

ATE§TADO DE EFETIVO FTINCIONAMENTO

ATESTO, parâ fins de direito. com fundamento nas declarações prestadas e conforme
oficio datado de 11 (onze) de março de 2024, que a Associação Tradicionalista Busca da Chama Crioula,
inscrita no CNPJ n"53.996.67310001-00, fundada no ano de 2000, com sede na ruâ Barão do Rio Branco,
no 761, Bairro Centro, nesta cidade, encontra-se em funcionamento, possuindo como presidente o seúor
Bento Arlei Rodrigues Simões, CPF 406.867.440-04.

La'sras do Sul, data da assinatura eletrônica.
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